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30 horas já! - Entidades de trabalhadores da saúde solicitam a Temer inclusão do PL 2.295/00 na pauta
Em audiência com o presidente da Câmara dos Deputados, Michel Temer, dirigentes da CNTS, ABEn, FNE e Cofen solicitaram a inclusão em pauta, o mais breve possível, do PL 2.295/00, que dispõe sobre a jornada de trabalho dos profissionais da Enfermagem em 30 horas semanais. A audiência foi acompanhada e teve apoio dos deputados Mauro Nazif, Elcione Barbalho, Jofran Frejat, Maurício Rands e... Após aprovação nas comissões de Seguridade Social e Família, de Finanças e Tributação e de Constituição e Justiça, a proposta aguarda votação pelo plenário da Casa. Vários são os pedidos de parlamentares no mesmo sentido. 

O diretor da CNTS, José Caetano Rodrigues, lembrou que as inúmeras e justas causas para a regulamentação da jornada de no máximo 30 horas semanais já foram exaustivamente debatidas, que a proposta foi aprovada por unanimidade nas comissões de Seguridade Social e Família, de Finanças e Tributação e de Constituição e Justiça e solicitou agilidade na votação do PL 2.295. Michel Temer falou das dificuldades de se colocar o projeto em pauta ainda este ano por conta das divergências em torno das propostas relacionadas ao pré-sal. Os deputados presentes se prontificaram a buscar entendimentos para tentar a votação ainda em 2009. Temer se comprometeu, porém, a comunicar às entidades, com antecedência, assim que for definida a data de votação da proposta.

No grande ato público realizado em 25 de março deste ano, que reuniu cerca de dois mil profissionais e dirigentes sindicais e de classe, mais de 70 parlamentares, incluindo o presidente da Câmara, deputado Michel Temer (PMDB-SP), se comprometeram com a aprovação do projeto. A diretoria da CNTS ressalta, porém, que é essencial que as entidades sindicais e de classe e os trabalhadores da saúde continuem mobilizados pela aprovação da proposta na Câmara e pela sanção da lei pelo presidente da República. A Confederação destaca que a aprovação da jornada máxima de 30 horas semanais trata-se de questão de justiça, pautada nos princípios do SUS, voltados à melhor qualidade de vida desses profissionais, o que certamente resultará no melhor atendimento aos usuários dos serviços de saúde.
 

	 

Conselho Nacional de Saúde realiza eleições e CNTS 
 

reafirma luta em defesa dos trabalhadores e da população 

O Conselho Nacional de Saúde realizou eleições para o triênio 2009/2012 e a presença da CNTS, com vagas de titular e suplência, se mantém firme na defesa dos direitos dos trabalhadores e da população por atendimento de qualidade. A posse dos conselheiros eleitos e a eleição da mesa diretora do CNS acontecem em reunião marcada para 10 de dezembro. “A presença da Confederação no Conselho é de fundamental importância, tendo em vista que nesse fórum se discute e delibera sobre toda a política de governo voltada para o sistema de saúde pública”, ressalta o atual conselheiro, José Caetano Rodrigues.

A eleição seguiu o que dispõe a Resolução CNS nº 424, que regulamenta a eleição das entidades e dos movimentos sociais nacionais de usuários do SUS, das entidades nacionais de profissionais de saúde, incluída a comunidade científica da área, das entidades nacionais de prestadores de serviços e das entidades empresariais nacionais com atividades na área de saúde. Somente puderam participar do processo eleitoral, como eleitor ou candidato, as entidades e os movimentos sociais nacionais com, no mínimo, dois anos de comprovada existência, e com atuação e representação em, pelo menos, um terço das unidades da Federação e três regiões geográficas do país.

O Conselho tem 24 vagas para representantes titulares e 48 para primeiro e segundo suplentes para as entidades e os movimentos nacionais de usuários do SUS; 12 para titulares e 24 para suplentes para as entidades de profissionais e comunidade científica da área de saúde; 2 para titulares e 4 para suplentes para as entidades de prestadores de serviços – aquelas que congreguem hospitais, estabelecimentos e serviços de saúde privados, com ou sem fins lucrativos; e 2 para titulares e 4 para suplentes para as entidades empresariais com atividades na área da saúde – as confederações nacionais da Indústria, do Comércio, da Agricultura e do Transporte.
 

	 

 

CNTS reunirá diretoria para revisar planejamento

Revisão do planejamento estratégico, com ajustes para o biênio 2010/2012, será o ponto principal da reunião da diretoria plena da CNTS, agendada para o período de 1º a 4 de dezembro, em Brasília. Com participação do Dieese, diretores, membros dos conselhos Fiscal e de Representantes, integrantes dos comitês e delegados internacionais, titulares e suplentes, farão um balanço das ações e atividades realizadas no decorrer de 2009 no sentido de definir prioridades, dar prosseguimento àquelas que foram executadas a contento e buscar alternativas, se necessário, para metas não cumpridas. Também está na pauta da reunião a análise do relatório de atividades políticas, administrativas e financeiras de 2008. Os membros do Conselho Fiscal estarão reunidos não apenas para avaliar o relatório de 2008, mas também as contas do terceiro trimestre de 2009.

Os preconceitos e desigualdades que atingem o mercado do trabalho, envolvendo as questões de gênero, raça, jovens e LGBTs serão debatidos em seminário coordenado pelos comitês da Confederação e com participação da diretoria plena. “Nosso objetivo é o de conscientizar e alertar para a importância e necessidade de implantação e/ou fortalecimento de comitês específicos para debater os problemas dos quatro segmentos nas entidades sindicais, em todos os níveis, sindicatos, federações e confederações”, ressalta a coordenadora dos comitês e diretora Social e de Assuntos Legislativos da CNTS, Lucimary Santos Pinto. A reunião será encerrada com o tradicional jantar de confraternização entre os dirigentes, funcionários, assessores, familiares e convidados da Confederação.
 

	 

Seminário Nacional de Urgência e Emergência

“O olhar da gestão do Trabalho”
O Seminário Nacional de Urgência e Emergência, que teve como eixo central "O olhar da gestão do trabalho”, foi de suma importância para todos os envolvidos no processo, visto que trouxe a visão de gestores, trabalhadores, prestadores de serviços e usuários, que analisaram e discutiram o sistema de serviço de urgência e emergência como um todo, com suas peculiaridades regionais e dificuldades pertinentes a um país continental. Esta é a conclusão dos dirigentes da CNTS, que participaram do evento, realizado em Campo Grande (MS), dias 17 e 18 de novembro, uma realização do Ministério da Saúde, com apoio da Secretaria de Saúde do Estado. Como subtemas foram debatidos a organização da urgência e emergência por meio da rede de atenção à saúde; diagnóstico do trabalho nas urgências e emergências; perspectivas de valorização do trabalho e dos trabalhadores desses setores; e apresentação de experiências que obtiveram êxito.

O seminário, dirigido a trabalhadores, gestores, prestadores de serviços e usuários do Sistema Único de Saúde, atende a demanda da Mesa Nacional de Negociação Permanente do SUS, do programa de Qualificação e Estruturação da Gestão do Trabalho e da Educação no SUS - ProgeSUS e do Conselho Nacional de Saúde e teve por objetivo “discutir e buscar alternativas para enfrentar os principais problemas de gestão do trabalho daqueles que atuam no atendimento de urgência e emergência e no que diz respeito ao processo de trabalho, ao vínculo e à saúde do trabalhador, visando propor ações para resolução destas questões”. Os participantes apontaram as distorções existentes na área de gestão do trabalho em saúde no sistema de urgência e emergência do SUS.

Além do diretor Jânio Silva, representante da CNTS na Mesa Nacional, como membro da bancada dos trabalhadores, participaram do evento dirigentes da Confederação, da Federação dos Empregados em Estabelecimentos de Serviços de Saúde do Mato Grosso do Sul, e do SINTESAÚDE-MS, Clotilde Marques, Osmar Gussi, Lamartine dos Santos Rosa e Wanderley Lescano Ferreira, que apontaram problemas diversos e soluções viáveis a médio e longo prazos. “A rede do serviço de urgência e emergência é relativamente nova e ainda está em fase de construção e o seminário serviu para termos uma visão geral do sistema para propormos soluções que visem sua constante melhoria. Podemos notar que muitos dos problemas e soluções apontados pelos grupos regionais são os mesmos, o que tornará mais fácil o seu estudo. Toda a rede de Urgência e Emergência deverá ser capaz de acolher o paciente, desde o SAMU até a acolhida no hospital através da central de regulação e de um trabalho cada vez mais integrado. A expectativa é de que eventos como este, em nível nacional, possam ocorrer pelo menos uma vez ao ano, para podermos avaliar o avanço das propostas sugeridas por todos os participantes na busca de um SUS cada vez mais eficiente”, conclui os diretores em relatório.

A abertura do seminário contou com a presença de mais de 350 profissionais entre trabalhadores, gestores e usuários dos serviços próprios e prestadores do SUS, de autoridades e técnicos do Ministério da Saúde, secretarias estaduais de Saúde, coordenadores estaduais de urgência e emergência, coordenadores de Samu, secretários municipais de Saúde de MS e convidados do Ministério da Saúde do Paraguai. Para a Secretária de saúde de Mato Grosso do Sul, presidente do Conass, Dra. Beatriz Dobashi, o seminário veio em momento importante, pois todas as discussões devem passar pela formação das equipes, atividades, organização, estrutura e recursos humanos, refletindo em mais um passo na melhoria constante do SUS.

O secretário de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde, Francisco Eduardo de Campos, enfatizou os avanços nos serviços de urgência e emergência apesar de reconhecer que o trabalho do servidor é especialmente estressante no enfrentamento dos imprevistos que cada situação oferece. O representante da MNNP-SUS, Wellinton Moreira Melo, avaliou que os debates e discussões podem ser realmente implementados no país, informando ainda que a Mesa vem atender a uma reivindicação histórica dos trabalhadores, uma vez que possibilita a construção conjunta de um plano de trabalho e de uma agenda de prioridades das questões a serem debatidas e pactuadas entre gestores, prestadores e trabalhadores da saúde.

Clesio Melo de Castro, da coordenação de urgência e emergência da SAS/MS, lembrou os avanços do SAMU, criado em 2003 sem muita repercussão e importância e que hoje é um serviço implantado na maioria das capitais integrado com Corpo de Bombeiros, PM e portas de entradas dos hospitais, prestando um serviço de alta relevância para toda a população, enfatizando que a qualidade do atendimento está diretamente relacionada com a qualidade do profissional. Após as palestras e debates, a plenária foi dividida em quatro grandes grupos por região para discutir e propor melhorias no sistema de urgência e emergência do SUS, analisando desde o Samu, central de regulação, portas de entradas e retaguarda de atendimento, vínculos, quadro de pessoal, remuneração, e tudo que pudesse ser discorrido com relação ao sistema.
 

	 

Relatório da OIT: drogas causam 20% dos acidentes de trabalho no mundo

Um em cada cinco acidentes de trabalho é provocado pelo consumo de drogas, segundo um relatório da Organização Internacional do Trabalho, apresentado na Academia de Ciências Médicas de Bilbao, na Espanha. A pesquisa, divulgada na palestra "Consumo de drogas, álcool e medicamentos no trabalho", indica que os setores profissionais com as maiores taxas de acidentes são os de relações públicas, comércio e construção. O estudo se baseia na investigação de 38 empresas dos Estados Unidos, Europa e Ásia durante os últimos cinco anos.

"O antigo conceito do viciado jogado pela rua está completamente defasado. Neste momento, em todo o mundo, 67% das pessoas com algum tipo de dependência química estão integradas ao mercado de trabalho, e algumas com sucesso", disse na palestra o psiquiatra Jerônimo San Cornélio, presidente da Academia de Ciências Médicas de Bilbao e um dos autores da pesquisa.

De acordo com o relatório, entre 15% e 25% dos acidentes de trabalho diários ocorrem no local onde os profissionais exercem as atividades ou em "in itinere" (deslocamentos) pela impossibilidade de manter os reflexos. Essa incapacidade de concentração e coordenação é provocada, dizem os especialistas, principalmente pelo consumo habitual de álcool, cocaína, maconha, heroína e remédios para controlar a ansiedade em profissionais numa faixa etária entre 20 e 35 anos.

Segundo o psiquiatra espanhol, três razões fundamentais induzem um profissional qualificado a manter o hábito de se drogar: a atração pela substância, a fisiologia de cada indivíduo e a pressão social. "Numa sociedade onde pesa a ideia de que só os mais preparados alcançam o sucesso, uma pessoa com problemas de autoconfiança procura estímulos externos. Neste aspecto o consumidor acaba vítima de si mesmo."

Sobre o perfil do trabalhador viciado, os homens são maioria: 75% dos casos de acidentes relacionados com o consumo de drogas são verificados entre profissionais do sexo masculino e 25% do sexo feminino. Mas o relatório da OIT indica que a diferença está diminuindo. Na década passada os homens eram 90% dos envolvidos, contra 10% de mulheres. Entre as características que mais delatam problemas no ambiente de trabalho relacionados com o consumo habitual de drogas estão atitudes de nervosismo, irritabilidade, falta de concentração e excessivos pedidos de dispensa.

Segundo Jerônimo San Cornélio, "um trabalhador que se droga com frequência normalmente dobra a média de dias de licença". O psiquiatra defendeu o sistema de algumas empresas que aplicam testes antidroga para funcionários que aspiram a altos cargos. "Todos somos livres para consumir o que quisermos, mas o lugar de trabalho envolve responsabilidade sobre os demais profissionais", disse. Para o médico especialista em toxicomania, não há setores profissionais que escapem do âmbito do consumo. Pioneiro no tratamento de médicos viciados, ele disse que "as drogas estão em todas as classes sociais" e que estejam, portanto, "em todas as (classes) profissionais é uma simples questão de lógica". (Fonte: BBC Brasil)
 

	 

 

Burrice em verde-e-amarelo 
 

Aloysio Campos da Paz Júnior*

No Senado está em discussão um projeto de lei denominado "Lei do Ato Médico", que subordinaria todos os profissionais que atuam na área de saúde à autoridade de um médico, independentemente de sua qualificação. É diferente uma subordinação desse tipo àquela de um trabalho em equipe, que respeita o conhecimento e a experiência individual e resulta em um compartilhar de responsabilidades por todos aqueles que tratam alguém. 
A chamada interdisciplinaridade (trabalho em equipe e não trabalho isolado) é uma atitude que surge principalmente no século XX. Estamos, portanto, falando de uma tradição recente que coincide com o surgimento de várias atividades, como terapia, psicologia, biomedicina, fonoaudiologia, bioquímica, microscopia eletrônica, e inúmeras outras que se desenvolveram enormemente com o progresso da informática – como, por exemplo, a operação de equipamentos de alta tecnologia. Se voltássemos cem anos, veríamos o médico trabalhando praticamente isolado. Com os conhecimentos que dispunha, surgiam as decisões que, freqüentemente, ele mesmo implementava no sentido de diminuir o sofrimento daquele a quem se dedicava. 
Com o progresso da ciência e a sua influência na prática médica, um grande número de profissionais de várias especialidades, também formados por universidades, passaram a participar nas várias etapas de avaliação que, em última análise, iriam determinar a ação que procurava a cura. É fato que, muitas vezes, por interesses escusos, grupos de profissionais da mesma área, isolados e marcados pelo corporativismo, passam a disputar o doente como se este fosse uma mercadoria. Em alguns países e hoje, até no Brasil, por uma atitude imitativa tupiniquim, adotou-se a expressão "consumidor", para definir aquele que por um infortúnio procura atenção para a sua saúde 
A Rede Sarah, como outras instituições de renome internacional, projetou-se implantando desde os seus primórdios uma atuação multidisciplinar. Nesta, profissionais de várias áreas do conhecimento e da ação cotidiana se dedicam à reabilitação. Todos aqueles que participam do tratamento de cada um e não apenas o médico têm seu lugar e valor reconhecidos pelo mérito que surge da competência. Ou por acaso quem humilde, mas conscientemente, mantém o hospital impecavelmente limpo também não está contribuindo para a saúde? Interdisciplinaridade, portanto, implica co-responsabilidade e não em uma visão vertical e canhestra da ação em saúde.

Se aprovado o projeto da "Lei do Ato Médico", o Brasil mais uma vez fica na contramão de tudo o que está sendo feito no mundo. Tendo sido descoberto na Renascença ingressa para gáudio da corporação médica, na Idade Média... Mergulha de vez no corporativismo que tudo emperra! A "Lei do Ato Médico" subordina tudo que é necessário para restabelecimento da saúde a uma só profissão – a médica. Já existem tentativas de "remendos" no projeto de lei para atender a esta ou àquela corporação. Remendos o Brasil já tem demais! É ruim? Joga no lixo! Senão, arriscamo-nos destinar ao lixo o que, pela pesquisa, pelo estudo árduo e conseqüente progresso, juntos conquistamos. 
*Cirurgião-chefe da Rede Sarah de Hospitais de Reabilitação
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